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Demitidos terá 

>* 

Por 373 votos favoráveis, 151 contrários e quatro abstenções, os constituintes decidiram que 

O trabalhador despedido terá direito a indenização compensatória, a ser estabelecida em lei complementar. 

BRASÍLIA 
AGÊNCIA ESTADO 

Acordo entre o PMDB e o Cen-
f t rão, assumido pessoalmente pelo 
^senador Mário Covas, possibilitou 
*ontem à Constituinte a aprovação 
;fdo parágrafo referente ao direi to 
«dos trabalhadores e à proteção con­
d i ra a despedida arbitrária ou sem 
«justa causa, a ser definida em legis­

lação complementar. A pretensão 
'dos partidos de esquerda e das enti­
d a d e s sindicais de impor a estabili-

; | d a d e no emprego foi derrotada por 
«373 votos contra 151 e quatro abs-
Jtenções. Um dos temas mais polê-
•»micos da Constituinte foi vo tado 
;^em sessão tranquila, com menos de 
lijscem assistentes nas galerias, e o 
'^presidente Ulysses Guimarães rejei-
U o u manobras regimentais protela-
ftórias das esquerdas. 

M 
•§ O líder Mário Covas disse que o 
. texto aprovado atende plenamente 

••••• aos interesses da classe trabalhado-
"ra, ficando outros detalhes para se­
rem definidos em lei complementar, 
" p o i s e s t amos e laborando uma 
Constituição e não a Consolidação 

«das Leis do Trabalho ou um dicio­
n á r i o de leis trabalhistas". Ele fri­

sou que o PMDB votaria a proposta 
A"alto, claro e bom som, com respeito 
,Aà classe trabalhadora e por enten­
d e r que não lhes está tirando nada". 
Os setores xiitas do PMDB acusa­
ram Covas de estar rejeitando seu 
passado político e partidário, mas o 
líder observou que a maioria do par-

*tido aprovou a proposta. "Não pude 
'reunir a bancada, mas consul te i 
pessoalmente 165 peemedebistas e 
148 aprovaram", comentou o líder. 

9 O texto aprovado para o inciso 
0 1° do parágrafo 7° do título referente 
faos direitos sociais estabelece como 

odireito dos trabalhadores: "Relação 
Zde emprego protegida contra despe-
.dida arbitrária ou sem justa causa, 
,nos te rmos da lei complementar, 

„que preverá indenização compensa-
otoria, entre outros direitos". A pro-
, posta foi regida a partir de várias 
emendas, e apresentada pelos cons­
t i tu intes Mário Covas (PMDB-SP), 
Luís Rober to Ponte (PMDB-RS), 

,Ronaldo César Coelho (PFL-RJ) , 
Jos^é Richa (PMDB-PR), Albano 

."Franco, (PFL-SE), José Geraldo 
KPMDB-MG), Genebaldo Correia 
• (PMDB-BA), Saulo Queiroz (PFL-
,ÍMS), Afif Domingos (PL-SP) e Arte-

nir Werner (PDS-SC). 

g. A proposta das esquerdas, apre­
s e n t a d a por Domingos Leonelli 

„(PMDB-BA), Luiz Inácio da Silva 
^PT-SP), Jorge Hage (PMDB-BA) e 

j jBrandão Monteiro (PDT/RJ) não 
.chegou a ser colocada em votação, e 
estabelecia como direito dos traba­
lhadores: "Relação de emprego pro-

_.tegida contra despedida arbitrária 
r o u sem justa causa, definida em lei, 
Lpom nulidade do ato de demissões e 
*os casos de indenização, sem prejul-
feode outros direitos". O deputado 
[ José Genolno (PT-SP) pediu desta-
j que para votação em separado da 
j proposta, baseado em argumentos 
: regimentais considerados correios 

p e l o d e p u t a d o N e l s o n J o b i m 
1 (PMDB-RS), mas , mesmo assim, 

Ulysses Guimarães rejeitou. Genoí-
no pretendia alterar a emenda do 
acordo por meio de medidas supres­
sivas ou aditivas a determinadas 
expressões. Genoíno anunciou re­
correr da decisão de Ulysses, mas o 
líder do PDT, Brandão Monteiro, foi 
mais longe: classificou a decisão de 
aberração regimental. "Diante dis­
so eu até não censuro mais os depu­
tados pianistas", reagiu Monteiro. 

A emenda do acordo, ressaltou 
Mário Covas, incluirá nas disposi­
ções transi tórias uma van tagem 
adicional no caso da demissão arbi­
trária, ampliando de dez para 40%, 
a lém do m o n t a n t e do FGTS, a 
quantia a ser paga pelas empresas 
aos trabalhadores, como multa. Ao 
discursar pela liderança, Covas re­
cebeu algumas vaias dos parlamen­
tares esquerdistas, mas depois o si­
lêncio tomou conta do plenário. Co­
vas disse que a emenda do acordo 
englobava as vantagens das propos­
tas anteriores, atendendo as reivin­
dicações dos sindicatos. "Com esta 
votação superamos uma barre i ra 
fundamental da Constituinte, que 
foi a questão da garantia do empre­
go", disse ele, que reagiu às acusa­
ções da esquerda frisando ter sem­
pre lutado pela justiça social. Os 
deputados Domingos Leonelli e Jo­
sé Genoíno, que discursaram contra 
a emenda, disseram que o acordo 
atendia a interesses do capital, da 
Fiesp e dos empresários, e Covas 
estava em desacordo com seu pas­
sado. Para Leonelli, a votação de­
terminará o futuro do PMDB, ao se 
afastar da defesa dos t raba lha­
dores. 

A Constituinte aprovou por 339 
votos contra 163 e dez abstenções o 
substitutivo do Centrão ao capítulo 
II, em bloco, sem prejuízo dos desta­
ques. O capítulo trata dos direitos 
sociais e contém cinco artigos que 
t ra tam da indenização por demis­
são arbitrária, garantia de salário 
mínimo e 13° salário, remuneração 
do trabalho noturno e participação 
nos lucros. Esses artigos serão vota­
dos por destaques, podendo alterar 
ou manter o texto original. Por pro­
posta do líder Mário Covas, foi alte­
rado o caput do substitutivo do Cen­
trão, voltando a prevalecer o da Co­
missão de Sistematização. A pro­
posta do líder do PMDB foi aprova­
da por 503 votos contra dez e cinco 
abs tenções . O caput do artigo 7o 

passou a ser: "São direito dos traba­
lhadores urbanos e rurais, além de 
outros que visem à melhoria de sua 
condição social:..." o do Centrão re-
feria-se a direitos dos trabalhado­
res, de modo geral. 

A sessão da Constituinte foi ini­
ciada às 13h30, com a divulgação do 
acordo entre o PMDB e o Centrão, o 
que provocou discursos condenató­
rios dos deputados Lysâneas Maciel 
(PDT-RJ) , Amaury Míiller (PDT-
RS), Benedita da Silva (PT-RJ), Ha-
roldo Lima (PC do B-BA), Luís Gu-
shiken (PT-SP), Rober to Fre i re 
(PCB-PE) e Gastone Righi (PTB-
SP), sem que ninguém tivesse feito 
a defesa, que caberia, mais tarde, ao 
próprio líder Mário Covas. 

O texto aprovado 
E a seguinte a íntegra dos 

dispositivos ontem aprovados 
pela Assembleia Nacional 
Constituinte: 

Artigo 7o — São direitos 
dos trabalhadores urbanos e 
rurais, além de outros que vi­
sem à melhoria de sua condi­
ção social: inciso I — Relação 
de emprego protegida contra 

despedida arbitrária ou sem 
justa causa, nos termos da lei 
complementar, que preverá in­
denização compensatória, en­
tre outros direitos. 
Inciso II — Seguro desempre­
go, em caso de desemprego in­
voluntário. 
Inciso III — Fundo de Garan­
tia do Tempo de Serviço. 

"E Constituição, não 
compêndio de Direito 99 

BRASÍLIA 
AGENCIA ESTADO 

"Não estamos fazendo nenhum-
compêndio sobre direito do traba­
lho e sim uma Constituição." Foi 

: ass im que o l íder do PMDB na 
Constituinte, senador Mário Covas, 
justificou ontem o acordo que fir­
mou com o Centrão, para a voltação 
do parágrafo I do artigo 7° do ante-
projeto de Carta, que trata da ques­
tão da garantia de emprego contra a 
demissão arbitrária. 

A proposta do Centrão foi entre-
gue ao líder peemedebista pelo de­
putado Luís Roberto Ponte (PMDB-

| RS).Imediatamente, ele instruiu al­
guns dos seus vice-líderes e aliados 

: a ouvirem a bancada sobre o assun-
*to, mas sem submeter outras alter­
nativas, como a emenda preparada 

• pelo Departamento Intersindical de 
Assessoria Parlamentar (Diap) para 
os partidos de esquerda e o Movi­
mento de Unidade Progress is ta 
(MUP). 

; Covas ouviu 165 dos 301 peeme-
• debistas que integram sua bancada. 
] Destes, 148 concordaram em votar a 

emenda do Centrão. O deputado 
; Jorge Hage (PMDB-BA), do MUP, 

que vinha colaborando com Covas 
para encontrar uma solução melhor 
do que a proposta do Centrão, co­
municou que diante do acordo só 
lhe restava ficar contra. 

O líder peemedebista, criticado 
por aceitar a fórmula do Centrão, 
justificou sua decisão: "O acordo foi 
razoável diante do que existe por aí, 
em matéria de reivindicação e de 
propos ta" . Lembrado de que sua 
própria l iderança havia apoiado 
uma fórmula efetiva de garantia de 
emprego na Comissão de Sistemati­
zação, Covas justificou-se mais uma 
vez: "Votamos a favor da garantia 
contra a demissão imotivada por­
que a a l te rnat iva era aprovar a 

emenda dos empresários gaúchos, 
que previa a demissão mediante in­
denização compensatória". 

O texto resultante do acordo foi 
preparado pelo senador Virgílio Tá­
vora (PDS-CE) a partir de emenda 
do deputado Ronaldo Cezar Coelho 
(PMDB-RJ) e será incluído na parte 
permanente da Constituição com a 
seguinte redação: 

"Relação do emprego, protegi­
da contra despedida arbitrária ou 
sem justa causa, nos termos da lei 
complementar que preverá indeni­
zação compensatória, dentre outros 
direitos". 

Faz parte do acordo, ainda se­
gundo Covas, a inclusão, nas dispo­
sições transitórias, de um artigo dis­
ciplinando a matéria enquanto ela 
não for regulamentada em lei. Pelo 
texto em discussão, até a promulga­
ção da lei complementar, a proteção 
do emprego se restringiria ao paga­
mento de uma indenização quatro 
vezes superior aos 10% de multa 
que o empregador é a t u a l m e n t e 
obrigado a pagar ao empregado op­
tante do Fundo de Garant ia por 
Tempo de Serviço (FGTS). 

E o seguinte o texto em discus­
são, entre a liderança do PMDB e do 
Centrão: "Até que seja promulgada" 
da lei complementar a que se refere 
o artigo 7», inciso I, desta Constitui­
ção, a proteção ali referida, qual­
quer que seja o tempo de serviço, 
cingir-se-á a um aumento para qua­
tro vezes da porcentagem prevista 
no artigo 6o da Lei n° 5.107, de 13 de 
setembro de 1966 e da de seu pará­
grafo Io". 

Até a votação das disposições 
transitórias, Covas vai insistir para 
incluir no seu texto a possibilidade 
da anulação dos casos de rescisão 
contratual para os t raba lhadores 
que hoje estão protegidos pela imu­
nidade sindical ou pela estabilidade 
relativa, como gestantes e integran­
tes da Cipa. 

Alencar Monteiro 

E m v o t a ç ã o r á p i d a e t r a n q u i l a , p l e n á r i o a p r o v a o p a r á g r a f o r e l a t i v o a o s t r a b a l h a d o r e s 

Lula condena os 66marreteiros" 
ARLETE SALVADOR 

Enviada especial 

"Agora eu entendo por que o 
Ulysses Guimarães disse que seria o 
'marreteiro' da Constituinte. E por­
que marreteiro, em linguagem po­
pular, é aquele que vive de trambi­
ques, de rolos e picaretagem", acu­
sou ontem o deputado Luiz Inácio 
Lula da Silva (PT), inconformado 
com o acordo que possibilitou a vo­
tação da estabilidade no emprego. 
Segundo ele, Ulysses poderia muito 
bem ser substituído por Mário Ama-
to e o senador Mário Covas, por Al­
bano Franco, pois entende que pre­
valecem os interesses dos empresá­
rios. 

Para o deputado, os termos do 
acordo sobre a estabilidade não ofe­
recem nenhum tipo de garantia no 
emprego aos trabalhadores. Confor­
me Lula, o senador Mário Covas 
"deu arreglo" ao Centrão, fazendo o 
discurso que o grupo deveria ter fei­
to. De qualquer forma, lembrou, ca­
da um é responsável pelo seu com­
portamento e os partidos e entida­
des ligadas aos trabalhadores divul­
garão os nomes dos parlamentares 
que votaram a favor do acordo. 

O próprio senador Mário Covas 
reconheceu que o acordo sobre a 
estabilidade não é o ideal, mas "o 
possível". "Foi um acordo político, 

em que todos os lados tiveram de 
fazer concessões", explicou, compa­
rando a decisão do PT — contrária a 
qualquer tipo de acordo — ao com­
portamento do partido no colégio 
eleitoral. Na época, o PT não com­
pareceu ao colégio que elegeu Tan­
credo Neves. Covas respondeu ao 
comentário de Lula dizendo que, se 
precisar da opinião do petista sobre 
seu discurso, vai pedi-la pessoal­
mente. Segundo Covas, o acordo so­
bre estabilidade foi o resultado de 
dez dias de negociações em que se 
buscou o meio termo. "Ninguém 
saiu vitorioso", garantiu, acrescen­
tando que foram negociações difí­
ceis e exaustivas. 

Para o deputado Luiz Roberto 
Ponte (PMDB-RS), en t r e t an to , o 
acordo de ontem teve um vitorioso: 
o Centrão. "Prevaleceu o princípio 
da indenização, que sempre foi de­
fendido por nosso grupo", comen­
tou o deputado, ele próprio um dos 
negociadores do Centrão nas_ dis­
cussões sobre a estabilidade. Ponte 
acredita que o seu grupo sai fortale­
cido do episódio, embora uma série 
de itens sobre os direitos dos traba­
lhadores ainda estejam abertos pa­
ra negociações — outros, sem possi­
bilidade de entendimento, serão de­
cididos pelo voto em plenário. 

Também in tegran te do Cen­
t rão , o deputado Guilherme Afif 

Domingos acredita que a Consti­
tuinte entrou no caminho certo: o 
caminho do centro. Segundo ele, a 
partir de agora, as questões mais 
delicadas serão discutidas com bom 
senso, já que o centro-esquerda, o 
centro e o centro-direita deram o 
perfil das votações. "E esse era exa-
tamente o clima que nós queríamos 
dar ao Centrão", afirmou. 

ACORDO RAZOÁVEL 

P a r a o depu tado José Serra 
(PMDB-SP), as críticas ao acordo 
são exageradas, porque o resultado 
das negociações representou u m 
meio-termo: não beneficiou os seto­
res que defendiam uma indenização 
pura e simples e, ao mesmo tempo, 
incluiu um dispositivo que impede a 
a l t a ro ta t iv idade nas empresas. 
"Houve concessões de todas as par­
tes e chegamos a um entendimento 
razoável." Para Serra, questões deli­
cadas e polémicas como essa não 
podem ser decididas no "tudo ou 
nada", sob o risco de se chegar a 
uma solução aprovada por uma mi­
noria restrita e, portanto, sem repre­
sentatividade. Esta também é a opi­
nião de outro peemedebista, o depu­
tado Geraldo Alckmin: "Ficou claro 
que a Constituinte não é maniqueís­
ta", comentou, convencido de que, 
daqui para a frente, as votações se­
rão mais rápidas. 

Medeiros: "E o acordo possível •>•> 

AGÊNCIA ESTADO 
SERVIÇO LOCAL 

Luiz António Medeiros, presi­
dente do Sindicato dos Metalúrgi­
cos de São Paulo, acha que "foi feito 
o acordo possível". E que o traba­
lhador saiu ganhando, só que a in­
denização provisória teria de ser no 
mínimo de 50%. "Espero que isso 
seja feito imedia tamente em lei 
complementar", disse. "As coisas 
deveriam ser definidas com maior 
clareza, quais os casos, por exem­
plo, em que o trabalhador pode ser 
demitido ou indenizado." Mas isso 
tudo vai depender da força dos sin­
dicalistas, diz. E garante: "Vamos 
continuar lutando na lei ordinária". 

J á o p res iden te nacional da 
Centra l Única dos Trabalhadores 
(CUT), Jair Meneguelli, p rometeu 
ontem que as entidades de traba­
lhadores não esquecerão quem vo­
tou cont ra os seus interesses na 
Constituinte. Como fez com os inte­
grantes do Centrão, cujas fotos e 
nomes apareceram em cartazes em 
que são chamados de "traidores do 
povo", a CUT pretende dar ampla 
divulgação aos nomes de quem vo­
tou contra a estabilidade no empre­
go. "Vamos acompanhar todas as 
votações sobre os direitos dos tra­
balhadores e mostrar à população 

quem está contra ela na Constituin­
te", promete ele. Será "uma campa­
nha de esclarecimento". 

Para Meneguelli, a votação de 
ontem mostrou as posições reais do 
senador Mário Covas e do deputado 
Ulysses Gu imarães : "Eles estão 
comprometidos com as classes do­

minantes", sentenciou. Meneguelli 
disse ainda que se as votações se­
guirem a mesma tendência de on­
tem — o que considera muito prová­
vel — a nova Constituição corre o 
risco de não ser cumprida ou atro­
pe lada . " Independen temen te do 
que estiver escrito na Constituição, 

continuaremos lutando pelas nos­
sas reivindicações, como a jornada 
de trabalho de 40 horas", prometeu. 

Já o presidente da Central Ge­
ral dos Trabalhadores (CGT), Joa­
quim dos Santos Andrade, saiu on­
tem de uma reunião com o líder do 
PMDB, Mário Covas, com posição 
favorável à proposta de texto sobre 
a estabilidade acordada pela lide­
rança do partido e o Centrão. "Nós 
já havíamos proposto que a garan­
tia de emprego fosse remetida para 
lei complementar, que definirá em 
que casos funcionará a indenização 
compensatória ou outros direitos", 
disse. Joaquinzão explicou depois 
que a CGT jamais defendeu a esta­
bi l idade plena porque isso "seria 
apenas uma ilusão". A lei comple­
mentar bastará. "É impossível con­
seguir es tab i l idade mais ampla , 
mais definida. Este não é o texto 
que desejávamos, mas é bem me­
lhor do que o que existia antes", 
afirmou. 

E a lgumas ou t ras lideranças 
dos t raba lhadores se recusam a 
aceitar o acordo por não incluir no 
texto a estabilidade. "Es te foi o 
maior crime que a Constituinte po-. 
deria ter cometido", decretou o de­
putado Paulo Paim (PT-RS), vice-
presidente da CUT nacional, muito 
irritado com Mário Covas, a quem 
culpa pela derrota. 

Hoje, aviso 

prévio e 

salário mínimo 
BRASÍLIA 

AGENCIA ESTADO 

Salário mínimo, piso salarial, re­
muneração variável, jornada de tra­
balho, remuneração do serviÇo ex­
traordinário, aviso prévio, imprescri-
tibilidade dos direitos trabalhistas e 
licença da gestante. Estas serão algu­
mas das questões que devem ser vo­
tadas hoje na Constituinte, a partir 
das 9h30. 

O acordo estabelecido entre a li­
derança do PMDB e o Centrão não 
alcançou alguns dos pontos mais po­
lémicos dos direitos trabalhistas, que 
terão de ir a voto em plenário. O pri­
meiro dos 29 incisos do artigo 7° a ser 
votado hoje, o IV, dispõe sobre o salá­
rio mínimo. Deverá ser aprovado tex­
to resultante de acordo estabelecendo 
que o salário assegurará as necessi­
dades básicas do trabalhador. 

Outro ponto polémico é o relativo 
ao piso salarial, que pelo Centrão se­
ria fixado em convenção ou acordo 
coletivo e pela Sistematização aten­
deria à extensão e à complexidade do 
trabalho. Quanto à jornada de traba­
lho, o Centrão concordou com a solu­
ção apresentada pela Comissão de 
Sistematização: máximo de oito ho­
ras diárias e 44 semanais, mas há vá­
rias emendas reduzindo a duração se­
manal para 42 e até 40 horas. 

PAINEL 

Um problema nas fiações do sis­
tema de computadores responsáveis 
pelo funcionamento do painel eletrô-
nico da Câmara interrompeu ontem 
as votações na Constituinte. Segundo 
os técnicos, o problema teria sido cau­
sado por falhas na fiação que fica sob 
o piso de madeira da sala dos equipa­
mentos de votação. Os reparos foram 
iniciados ontem mesmo e, pelas pre­
visões dos técnicos, tudo deve estar 
funcionando hoje pela manhã, antes 
do início das votações. 

OAB defendei 
convocação I 
de suplentes 
A Ordem dos Advogados do 

Brasil, seção São Paulo, enviou on­
tem telex ao presidente da Assem 
bléia Constituinte, Ulysses Guima­
rães, sugerindo a convocação dos 
constituintes suplentes em substi­
tuição aos faltosos, para que seja 
sempre garantido o quórum. 

A iniciativa, segundo o presi­
dente da OAB-SP, António Cláudio 
Mariz de Oliveira, tem o objetivo de 
pres t ig iar os trabalhos da Cnsti-
tuinte, depois de uma escalada que 
ameaçou desestabilizar os traba­
lhos: "A esca lada começou com 
agressões de alguns segmentos da 
sociedade ao projeto da Comissão 
de Sistematização, pedindo inclusi­
ve a volta das Constituições de 46 e 
de 67. Estes grupos direitistas não 
entenderam que a Constituição não 
é remédio para todos os males. Eles 
visam a um retrocesso político". 

CRÍTICA À CRÍTICA 

Em sua opinião, a situação se 
agravou com o pronunciamento do 
ministro das Comunicações, Antó­
nio Carlos Magalhães, que sugeriu 
zerar os trabalhos; do consultor-
geral da República, Saulo Ramos, 
que pediu a reformulação do que já 
foi aprovado, e até do presidente 
José Sarney, que atribuiu a alguns 
dispositivos aprovados o agrava­
mento da criminalidade no País. 

"A Constituição vai ser o espe­
lho da sociedade brasileira, hetero­
génea, com pontos positivos e nega­
tivos", disse o presidente da OAB. 
"Um grande avanço está justamen­
te no capítulo das garantias e direi-
tos individuais. O mandado de se­
gurança coletivo, mandado de in­
junção e o habeas data são pontos 
importantes, que garantem a indivi­
dualidade e a liberdade do cidadão 
contra os abusos do Estado." .. 

Para Azevedo, vitória é do sindicalismo 
AGENCIA ESTADO 

"Foi uma vitória do novo sindi­
calismo", disse o presidente da Bol­
sa de Valores de São Paulo, Eduar­
do Rocha Azevedo, sobre a forma de 
estabilidade aprovada ontem pela 
Constituinte. Ele considera o acor­
do entre a liderança do PMDB e o 
Centrão uma consequência da atua-
ção de dirigentes como Luís Antó­
nio Medeiros e Rogério Magri. Má­
rio Amato, presidente da Fiesp, en­
viou, em nome de sua entidade, um 
documento aos constituintes defen­
dendo uma "indenização compen­
satória". 

Para o presidente da Associa­
ção Comercial de São Paulo, Ro­
meu Trussardi, "foi uma solução ra­
zoável, mas não positiva". Ele expli­
cou que a forma definida pela Cons­
tituinte "será mais um custo para as 
empresas". A opinião é comparti­
lhada pelo presidente da Federação 
Nacional das Associações de Admi­
nistradoras de Imóveis, Hubert Ge-
bara. "É justo para os empregados, 
mas um ónus a mais para as empre­
sas, que deverão arcar com um cus­

to que caberia ao governo, através 
da justa correção do Fundo de Ga­
rantia", disse, acrescentando que, 
"mesmo assim, foi uma vitória". 

Luiz Carlos Mandelli, presiden­
te da Federação das Indústrias do 
Rio Grande do Sul, considerou a 
solução como uma "vitória do en­
tendimento". E disse que, se fosse 
m a n t i d a a estabilidade plena, "o 
País entraria no caos". O princípio 
da indenização atende às reivindi­
cações da entidade gaúcha, que no 
ano passado fez uma ampla campa­
nha contra a estabilidade plena. Pa­
ra João Trevisan, presidente da As­
sociação Gaúcha de Supermerca­
dos, a decisão da Constituinte aten­
deu aos interesses da classe empre­
sarial. Ele prevê que a indenização 
"levará o empresário a pensar duas 
vezes antes de dispensar alguém, já 
que o percentual estabelecido não é 
ba ixo e pesa nos custos das em­
presas". 

"Diante da confusão criada, es­
sa solução parece aceitável", afir­
mou o jurista Miguel Reale, expli­
cando que a tese da estabilidade 
plena é "manifestadamente contrá­

ria aos princípios que defendem a 
livre empresa, pondo em risco a eco­
nomia de mercado". Assim, "foi 
uma vitória do bom senso". Adilson 
Dallari, também jurista, acha que o 
acordo representou um progresso. 
Ele destacou que a relação de em­
prego deve ser protegida no sistema 
capitalista moderno, e é isso que o 
diferencia do capitalismo selvagem. 

Einar Kok, vice-presidente do 
Ciesp, declarou que "a proposta é 
razoável para o setor industrial des­
de que a indenização não seja defi­
nida já". A questão da estabilidade, 
na opinião do empresário Salvador 
Firaci, 2° vice-presidente da Fiesp, 
não deveria fazer parte da nova 
Constituição. Em sua opinião, " a 
discussão do tema foi uma grande 
perda de tempo e gastou-se muito 
dinheiro pa ra a mobilização dos 
grupos de pressão". O empresário 
acredita que, "para o bom emprega­
do, a estabilidade está na sua efi­
ciência". 

NOTA 
Líderes de seis partidos divulga­

ram uma nota, ontem à noite, con­
denando o acordo feito entre a lide­

rança do PMDB e do Centrão para a 
aprovação do dispositivo sobre os 
direitos dos trabalhadores na Cons­
tituição. O documento diz que ''o 
acordo representa inequívoco retro­
cesso em relação às legítimas aspi­
rações da classe trabalhadora, co­
meçando pela questão-chave da ga­
rantia de emprego". 

Assinam a nota os líderes Bran­
dão Monteiro, do PDT; Haroldo Li­
ma, do PC do B; Luiz Ignácio Lula 
da Silva, do PT; Roberto Freire, do 
PCB; Ademir Andrade, do PSB; e 
Gastone Righi, do PTB. Eles afir­
m a m que, na fórmula do acordo, 
"escamoteia-se essa garantia, redu-
zindo-a a uma simples indenização 
por tempo de serviço. Nem sequer 
menciona a possibilidade de reinte­
gração do empregado quando o juiz 
decidir não ter havido justa causa 
para a sua dispensa". 

Os constituintes reafirmam no 
documento que o acordo "é contrá­
rio aos interesses da classe traba­
lhadora". Condenam também o mé-
todo/de negociação do acordo, em 
que os partidos de esquerda não fo­
ram formalmente convidados a par­
ticipar. 


